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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 04/2024 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

EDITAL DESTINADO A MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O MUNICIPIO DE ARAUÁ - SERGIPE, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ARAUÁ - SERGIPE, por intermédio de sua Secretaria, inscrita no CNPJ sob nº 14.531.971/0001-72, 

localizada à Praça Getúlio Vargas nº 294, nesta cidade de Arauá/SE, doravante denominada CONTRATANTE 

neste ato representada pela sua Secretária, a Srª. Jaiane Vieira de Lima, através de seu Pregoeiro, 

designado pela Portaria nº. 259/2024, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito 

neste Edital e seus Anexos, de acordo com Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, e Lei Complementar nº. 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014. e o Decreto nº. 457/2024 de 09 de janeiro de 2024, 

que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte locais ou regionais, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

as microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais. 

 

1.1. O certame será realizado através do site www.licitanet.com.br, nas datas e horários indicados a 

seguir:  

1.2. O edital e demais atos pertencentes ao certame poderá ser obtido através do site oficial do 

Município araua.se.gov.br, ainda através do site www.licitanet.com.br. 

1.3.  Início da sessão de disputa de preços: às 09hs00min do dia 25/07/2024 

 

2. OBJETO 

Objeto: Constitui objeto da presente licitação a contratação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, objetivando REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PERECÍVEIS E NÃO PERECECÍVEIS PARA USO EM OFERTA DE LANCHES E REFEIÇÕES AOS 

USUÁRIOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ARAUÁ-SE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

3. PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 
no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas 
aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 
IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 
3.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus  itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e 
seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (TERMO DE 
REFERÊNCIA); 
3.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 
constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA); 
3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.4.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.4.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

http://www.licitanet.com.br/
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitação; 
3.4.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.4.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021; 
3.4.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
3.4.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente; 
3.4.8. O impedimento de que trata o item 3.4.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.4.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a 
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”,incluindo QUANTIDADE e PREÇO (CONFORME 
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limitepré-definido no preâmbulo deste instrumento, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 
documentação; 
4.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as                 especificações 
constantes do ANEXO II  (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 
4.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha; 
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os                   documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas             apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 
4.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os  documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 
4.8. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 
4.9. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
constantes da proposta de preços; 
4.10. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir   a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 
4.11.O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o Município de 
Arauá, observadas as prescrições da legislação específica. 
4.11.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante; 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
no fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
5.7 As propostas digitadas no sistema NÃO DEVEM CONTER IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE (sob 
pena de desclassificação), visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
mesmas. Todavia, as propostas anexadas (físicas) junto aos documentos de habilitação devem conter 
todos os dados da  licitante, conforme modelo (anexo III); 
5.8. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer   da execução 
dos serviços e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso; 
5.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
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6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01 (um centavo). 
6.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
6.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no https://licitanet.com.br/, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, entendendo-se por 
empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco     por cento) superiores à proposta de melhor preço; 
6.21. Para efeito do disposto no subitem 6.20 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 
6.22. A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada de menor preço; 
6.23. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do subitem 6.22, serão convocadas as remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese do subitem 
6.20 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de                   pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.20, será realizado sorteio entre elas, para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
6.25. Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 6.20 a 6.24, será 
considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço; 

https://licitanet.com.br/


                          

 
                ESTADO DE SERGIPE 

                                                                                        PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ 

 

5 
 

EDITAL 

6.26. O disposto nos subitens 6.20 a 6.24, somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
6.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.28 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
6.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo   estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos e verificará a habilitação do licitante   conforme disposições do edital. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao                 preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível; 
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.6.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 
7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados  pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
7.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
7.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade; 
7.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital; 
7.6.6.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
7.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos                 demais 
licitantes. 
7.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância; 
7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do                      licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 

 
8.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 8.21, deverão ser cadastrados previamente no 
sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. A visualização dos documentos 
cadastrados pelas interessadas ficará indisponível para os demais participantes, inclusive para o Pregoeiro;  
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8.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos de 
habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do Pregoeiro;  
8.3Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada 
eletronicamente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas.  
 
8.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 8.5 Possuir Cadastro no Portal https://licitanet.com.br/;  
8.6 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  
8.7 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 8.8 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 8.9 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.10 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
8.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
8.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
https://licitanet.com.br/, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica. 
8.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do https://licitanet.com.br/, para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada.  
8.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.  
8.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  
8.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
8.20. Vale ressaltar que:  
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
 
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 

https://licitanet.com.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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 § 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
8.21. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
 
8.22. Habilitação jurídica: 

8.22.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as 
suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as 
posteriores alterações, se houver;  
8.22.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro 
Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 8.22.3. As participantes, em se tratando de 
Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos 
Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.  
8.22.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  
8.22.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.22.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
8.23. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
8.23.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.23.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
8.23.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 
Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 
outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
8.23.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9.23.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
8.23.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
8.23.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.23.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
8.24. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.24.1. Certidão negativa de feitos sobre falência ou concordata (natureza Cível), expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante;  
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8.25. Qualificação Técnica 

8.25.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

8.25.1.1 A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado ou certidão de fornecimento 

similares compatíveis – fornecimento compatível com objeto, em nome da licitante, fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

8.25.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.25.3. Certificado da Vigilância Sanitária Estadual, ou Municipal se houver, de comprovação junto à mesma 

de instalações compatíveis com o produto que o licitante se propõe a fornecer (Art. 30, IV da Lei nº. 8.666/93 

c/c art. 11, §6º, III da Resolução FNDE/CD/Nº 38/04). 

 
8.26. Documentos Complementares: 

8.26.1 O licitante deverá declarar: 
8.26.2 que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital, o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
8.26.3. que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 
preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital;  
8.26.4 O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 
8.27. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista no item 8.28, 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
8.28. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
8.29. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
8.30. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
8.31.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
8.31.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
8.31.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
8.32. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 
qualificado do Município pelo Pregoeiro ou Equipe de apoio  
8.33. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
8.34. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
8.34.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.35. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.36. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.37. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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8.38. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10. DOS RECURSOS 

10.1. Cabe recurso em face de: 
10.1.1. julgamento das propostas; 
10.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
10.1.3. anulação ou revogação da licitação 
10.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão 
observadas as seguintes disposições: 
10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 
10.2.2. a apreciação se dará em fase única. 
10.2.3. declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de no mínimo 10 (DEZ) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar 
sua intenção de recurso. 
10.2.4. a falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 
10.2.5. não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 
licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
10.2.6. o pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema eletrônico. 
10.2.7. o licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo 
próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término do 
prazo do recorrente. 
10.2.8. para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o 
licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 
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10.2.9. as intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.2.10. o acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no https://licitanet.com.br/, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, o objeto da licitação será adjudicado ao licitante 
declarado vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, será firmado Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no artigo 137 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
14.4. Havendo formalização de contrato, o prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 
da sua publicação, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
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14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 As regras referentes ao Registro de Preços, Órgão Gerenciador e Participantes são as que constam da 
Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO 

16.1.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado. 
16.1.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 
estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta. 
16.1.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a 
vigência do contrato. 
16.1.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
16.1.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
16.1.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
16.1.7. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16.1.8. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.1.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
17.2. A execução do Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
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requisitos estabelecidos no art. 117 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
17.2.1. O fiscal do contrato ou outro instrumento equivalente anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
17.2.2. O fiscal do contrato ou outro instrumento equivalente informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
17.2.3. O fiscal do contrato ou outro instrumento equivalente será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
17.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 
17.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos 
encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 
17.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição 
em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 
I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias 
inadimplidas; 
II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao 
contrato; 
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão 
deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas 
rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão 
pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 
17.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo são 
absolutamente impenhoráveis. 
17.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991. 
17.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado não 
poderá subcontratar partes do serviço. 
 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. São obrigações da contratante: 
18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
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18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
18.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório e deste 
Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
18.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente ata/contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados. 
18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca. 
18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
18.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
18.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na 
fase de habilitação. 
18.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
 
 
19. DO PAGAMENTO 

19.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura e 
Secretarias do Município de Arauá/SE. 
19.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 
19.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.8. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida 
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista 
(salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso 
de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
19.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
20.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 19.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
20.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 19.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por 
cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
20.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 19.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Arauá, pelo prazo de 3 (três) anos. 
20.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras:  
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 
20.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.2. deste termo, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
20.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.licitanet.com.br 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a impugnação 
no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do 
edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema do LICITANET no 
endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.licitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 
22.11. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
22.12. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado 
e válido; 
22.13. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura; 
22.14. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como os demais atos 
pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 
22.15. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições de 
habilitação apresentadas na licitação; 
22.16.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio; 
22.17. O Município de Arauá reserva-se o direito de: 

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da 
legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas; 

c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 
22.18. O Município de Arauá poderá cancelar a Nota de Empenho que viera ser emitida, em decorrência desta 
licitação e rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando 
assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida por 
execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão 
da Administração Pública; 

c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 
22.19. Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a contratada oferecer garantia  que sejam 
consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas. 
22.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.22. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, e, também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da Transparência araua.se.gov.br 

http://www.licitanet.com.br/
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22.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO IIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO V- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
ARAUÁ, 11 DE JULHO DE 2024. 

 

 
Jaiane Vieira de Lima 

Secretária de Assistência Social 
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA           

 

 
1. OBJETO 

A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para contratação de empresa especializada 

para o fornecimento de gêneros alimentícios, necessários para o consumo dos usuários nas atividades 

coletivas dos programas, projetos e serviços ofertados nas unidades do SUAS como o CRAS, o 

CREAS, os Centros de Convivência e a Casa Lar, bem como demias unidades sob a gestão da 

Secretaria Municipal de Assistência Social da cidade de Arauá –SE, como a Coordenadoria da 

Mulher, o CRAM, o Conselho Tutelar e a Casa dos Conselhos.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

 A aquisição de gêneros alimentícios pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

de Arauá é uma medida essencial para atender às necessidades alimentares dos usuários dos 

programas, serviços e projetos acompanhados pelas equipes de referências do SUAS. Esses alimentos 

serão utilizados e consumidos nas atividades coletivas dos grupos do PAIF (Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família) e PAEFI (Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos), bem como nas unidades dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos e em projetos comunitários, também de ações coletivas, que resultem em eventos que 

ofereçam alimentação, tipo lanche, aos usuários participantes. 

Esses gêneros alimentícios desempenham um papel fundamental no desenvolvimento e na 

realização dessas atividades, proporcionando não apenas a nutrição necessária, mas também 

contribuindo para o fortalecimento dos vínculos sociais e a promoção do bem-estar dos participantes. 

Por meio dessa iniciativa, objetiva-se não somente suprir uma necessidade logística, mas 

também contribuir para o enriquecimento das experiências dos participantes e o sucesso das 

atividades desenvolvidas. Acreditamos que investir na qualidade dos alimentos oferecidos durante 

esses eventos é um passo crucial para fortalecer os laços comunitários e promover a inclusão social 

em nossa comunidade. 

Objetiva-se, ainda: 

• Fornecer Nutrição Adequada: Garantir que os participantes dos programas e serviços 

tenham acesso a uma alimentação adequada e nutritiva, contribuindo para sua saúde e 

bem-estar. 

• Fortalecer Vínculos Sociais: Proporcionar um ambiente propício para a interação e o 

fortalecimento dos vínculos sociais entre os participantes, promovendo a integração 

comunitária e a solidariedade. 

• Promover o Bem-Estar: Contribuir para o bem-estar físico, mental e emocional dos 

participantes, proporcionando momentos de convívio e lazer em um ambiente acolhedor 

e seguro. 
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• Enriquecer Experiências: Proporcionar experiências enriquecedoras e significativas aos 

participantes, por meio da oferta de alimentos de qualidade durante as atividades e eventos 

promovidos pela Secretaria. 

• Fomentar a Inclusão Social: Promover a inclusão social e a igualdade de oportunidades, 

oferecendo acesso a alimentação e atividades de convívio para todos os membros da 

comunidade, independentemente de sua condição socioeconômica. 

• A aquisição dos gêneros alimentícios busca não apenas suprir uma necessidade básica, 

mas também contribuir para o desenvolvimento integral e a qualidade de vida dos 

participantes dos programas e serviços da Secretaria Municipal de Assistência Social do 

município de Arauá. 

 

3  DO QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO:  

3.1-Para determinação das especificações dos produtos segue a tabela devidamente discriminada de 

acordo com os quantitativos e a planilha de cotação de preços. 

3.2- 3.1. Para tanto, o(s) FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) poderá(ão) ser excluídos do 

processo licitatório, mesmo com o menor preço, caso o seu produto não atenda às especificações 

descritas no edital, que espera-se ser idêntica à do TERMO DE REFERÊNCIA; 

Quantidade de serviço a ser contratada: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA 
 VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL  

1 

COUVE-FLOR - IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE, 

LIVRES DE FUNGOS; TAMANHO DE MÉDIO A 
GRANDE. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM 

CARROS HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA 

AMBIENTE. 

UND 200   R$ 12,37 R$ 2.474,00 

2 

IOGURTE NATURAL. EMBALAGEM PLÁSTICA, 

TIPO GARRAFA, CONTENDO 500ML, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 

LÍQUIDO. 

FR 1000   R$ 7,03 R$ 7.030,00 

3 

LEITE CONDENSADO. ESPECIFICAÇÃO: LEITE 

CONDENSADO, CONSTITUÍDO DE LEITE 

PADRONIZADO, AÇÚCAR E LACTOSE, 
EMBALAGEM: LATA DE 395G ROTULADA COM 

PAPEL IMPRESSO, DE 1ª QUALIDADE.  

UN 960   R$ 6,04 R$ 5.798,40 

4 

LEITE DE COCO SEMI-INTEGRAL. 

ACONDICIONADO EM GARRAFA PET (EMB.C/ 

500ML). DEVERÁ CONSTAR IMPRESSO NA 
EMBALAGEM DE FORMA LEGÍVEL A 

COMPOSIÇÃO, OS DADOS DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 

L 500   R$ 5,76 R$ 2.880,00 

5 

LIMÃO – IN NATURA, 1ª QUALIDADE - PESO 
MÉDIO 60 G, CASCA LISA LIVRE DE FUNGOS. 

DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM CARROS 

HIGIENIZA DOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 200   R$ 7,46 R$ 1.492,00 

6 MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO ESPAGUETE Nº.8. KG 400   R$ 5,56 R$ 2.224,00 
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7 

MACARRÃO (ESPAGUETE LÁMEN). TEOR DE 
UMIDADE MASSA INSTANTÂNEA, BASE DA 

MASSA DE FARINHA DE TRIGO, INGREDIENTES 

ADICIONAIS COM SABOR E TEMPEROS, 
APRESENTAÇÃO ESPAGUETE LÁMEN. 

PCT 400   R$ 1,81 R$ 724,00 

8 

MAÇÃ - TAMANHO MEDIANO DE PRIMEIRA, 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO  

KG 300   R$ 11,24 R$ 3.372,00 

9 

MACAXEIRA. MACAXEIRA IN NATURA. DE 

PRIMEIRA QUALIDADE. TAMANHO MÉDIO, 
ÍNTEGRA, SACA SEM INÍCIO DE GERMINAÇÃO, 

ISENTA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS. 

KG 600   R$ 6,85 R$ 4.110,00 

10 

MAIONESE. ESPECIFICAÇÃO: MAIONESE, 

EMULSÃO CREMOSA TRADICIONAL OBTIDA A 

PARTIR DA MISTURA DE OVOS COM ÓLEOS 
VEGETAIS... 

UND 150   R$ 4,52 R$ 678,00 

11 

MAMÃO – IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE - SEMI 
MADURO, CONSISTÊNCIA FIRME, TAMANHO DE 

MÉDIO A GRANDE, CASCA LIVRE DE FUNGOS. 

DEVEM ESTAR ÍNTEGRAS, SEM TRAÇO DE 
DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADOS EM CARROS HIGIENIZADOS 

EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 200   R$ 5,26 R$ 1.052,00 

12 

MANGA ROSA – IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE - 

SEMI MADURO, CONSISTÊNCIA FIRME, 

TAMANHO DE MÉDIO A GRANDE, CASCA LIVRE 
DE FUNGOS. 

KG 200   R$ 8,04 R$ 1.608,00 

13 

MANTEIGA PURA COM SAL, MANTEIGA DE 

PRIMEIRA QUALIDADE COM SAL. DESCRIÇÃO 

GERAL: PRODUTO OBTIDO PELA 

FERMENTAÇÃO DE CREME DE LEITE COM 

ADIÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO E DEPOIS 
CONCENTRADO EM BATEDEIRA E EMBALADO 

EM POTES PLÁSTICOS E EM CAIXAS DE 

PAPELÃO 

KG 500   R$ 10,48 R$ 5.240,00 

14 

MARACUJÁ - IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE - 

SEMI MADURO, CONSISTÊNCIA FIRME, 

TAMANHO DE MÉDIO A GRANDE, CASCA LIVRE 
DE FUNGOS. DEVEM ESTAR ÍNTEGROS. DEVERÁ 

SER TRANSPORTADOS EM CARROS 

HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 500   R$ 10,61 R$ 5.305,00 

15 

MASSA DE PASTEL. MASSA PARA PASTEL 

REFRIGERADA, TAMANHO MÉDIO, VALIDADE 

MÍNIMA DE 1 MÊS, EMBALAGEM COM 
APROXIMADAMENTE 500 G. 

UN 200   R$ 11,43 R$ 2.286,00 

16 

MASSA DE SÊMOLA PARA SOPA. MASSA COM 
SÊMOLA, FORMATO CONCHA, TIPO COMUM,  

PACOTE COM 500G, COM RÓTULO E PRAZO DE 

VALIDADE 

PCT 400   R$ 5,43 R$ 2.172,00 
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17 

MELÂNCIA DE PRIMEIRA QUALIDADE. 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO 
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 

CONSUMO COM A AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. 

KG 300   R$ 3,95 R$ 1.185,00 

18 

MILHO PARA MUNGUZÁ. CLASSE AMARELA 

DESPELICULADA, TIPO I (EMB.C/ 500G), 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO DE 

POLIETILENO TRANSPARENTE, FECHADO 

HERMETICAMENTE. 

PCT 300   R$ 3,73 R$ 1.119,00 

19 

MILHO PARA PIPOCA GRUPO DURO, CLASSE 
AMARELO, TIPO I (EMB.C/ 500G) GRUPO DURO, 

CLASSE AMARELO, TIPO I (EMB.C/ 500G), MILHO 

PARA PIPOCA, GRUPO DURO, CLASSE 
AMARELO, TIPO I (EMB.C/ 500G 

PCT 300   R$ 4,96 R$ 1.488,00 

20 

MILHO VERDE EM CONSERVA. PRODUTO 

PROVENIENTE DE GRÃOS SADIOS DE MILHO 

VERDE, DA ESPÉCIE ZEA MAYS, SUBMETIDOS A 
TRATAMENTO TÉRMICO, CONSERVADOS EM 

SALMOURA E EMBALAGEM FECHADA QUE 
IMPEÇA O CONTATO COM O AR. 

UN 500   R$ 4,41 R$ 2.205,00 

21 

MISTURA PARA BOLO TIPO 1. SABORES 

VARIADOS, EMBALAGENS COM 400G DEVE 
CONSTAR NA EMBALAGEM, DE FORMA 

LEGÍVEL, A COMPOSIÇÃO, OS DADOS DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE NO RECEBIMENTO 

CORRESPONDENTE A 1/3 DO PRAZO TOTAL DE 

VALIDADE. 

PCT 600   R$ 5,64 R$ 3.384,00 

22 

NOZ MOSCADA – EMBALAGEM DE 30 GRAMAS, 

COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. 

PCT 100   R$ 7,63 R$ 763,00 

23 

ÓLEO DE SOJA. REFINADO TIPO I, FLUIDO, PURO 

(EMB.C/ 900 ML) ÓLEO DE SOJA REFINADO TIPO 

I, FLUIDO, PURO (EMB.C/ 900 ML), 
ACONDICIONADO EM GARRAFA PLÁSTICA 

PRÓPRIA PARA ÓLEOS VEGETAIS 

ALIMENTARES. 

UND 500   R$ 7,47 R$ 3.735,00 

24 

OVO DE GALINHA. TIPO EXTRA, CLASSE A 

BRANCO, GRANDE, EMBALAGEM CONTENDO 12 

UNIDADES COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 

E PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 720G. 

DZ 1000   R$ 11,44 
R$ 

11.440,00 

25 

PÃO DE FORMA - PÃO TIPO FORMA, FATIADO, 

PESANDO EM MÉDIA 25G A FATIA, COM SUAS 

PROPRIEDADES ORGANOLÉPTICAS 
CARACTERÍSTICAS D O PRODUTO. EMBALAGEM 

TRANSPARENTE, ATÓXICA COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO EM RÓTULO.  

PCT 2000   R$ 9,64 
R$ 

19.280,00 

26 
PÃO MASSA FINA TIPO HOT DOG. EMBALAGEM 

COM 10 UNIDADES DE 50G. 
PCT 5000   R$ 5,69 

R$ 

28.450,00 
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27 

PEITO DE FRANGO CONGELADO. EMBALAGEM 

COM 1000G ACONDICIONADO EM PLÁSTICO, 
PLÁSTICO APROPRIADO DE ACORDO COM AS 

NORMAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

KG 1200   R$ 18,53 
R$ 

22.236,00 

28 

PEPINO – IN NATURA, GRAÚDO, NOVO, DE 1° 

QUALIDADE, ACONDICIONANDO EM 

EMBALAGEM RESISTENTE E TRANSPARENTE 
PLÁSTICOS E LIMPOS.  

KG 100   R$ 5,70 R$ 570,00 

29 

PÊRA - IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE - SEMI 

MADURA, CONSISTÊNCIA FIRME, TAMANHO DE 
MÉDIO A GRANDE, CASCA LIVRE DE FUNGOS. 

DEVEM ESTAR ÍNTEGRAS, SEM TRAÇO DE 

DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADOS EM CARROS HIGIENIZADOS 

EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 300   R$ 20,32 R$ 6.096,00 

30 
PIMENTÃO – IN NATURA, 1ª QUALIDADE; - 

LIVRE. 
KG 100   R$ 6,09 R$ 609,00 

31 

POLPA DE FRUTA. DE 1KG, SABORES DIVERSOS 
SUCO SÓLIDO, EM EMBALAGEM DE 1KG, 

FECHADO HERMETICAMENTE DEVERÁ 

CONSTAR NA EMBALAGEM DE FORMA LEGÍVEL 
OS DADOS DO FABRICANTE 

KG 2200   R$ 12,99 
R$ 

28.578,00 

32 
QUEIJO PARMESÃO, RALADO, INGREDIENTES: 
QUEIJO PARMESÃO E CONSERVANTE. PODERÁ 

CONTER ANTIAGLUTINANTE.  

CX 300   R$ 7,78 R$ 2.334,00 

33 

QUEIJO TIPO MUÇARELA. QUEIJO MUSSARELA 
FATIADO PRODUTO ELABORADO COM LEITE DE 

VACA, COM ASPECTO DE MASSA SEMI-DURA, 

COR BRANCO CREME HOMOGÊNEA 

KG 200   R$ 40,95 R$ 8.190,00 

34 

QUIABO - IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE - 
ISENTO DE FUNGOS E SUJIDADE. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADOS EM CARROS HIGIENIZADOS 

EM TEMPERATURA AMBIENTE. 
ACONDICIONADOS EM SACOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES DE PRIMEIRO USO. 

KG 100   R$ 7,67 R$ 767,00 

35 

REFRIGERANTE. DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

COMPOSTO DE EXTRATO DE COLA, ÁGUA 

GASEIFICADA, AÇÚCAR, PERMITIDO ADIÇÃO DE 
CARAMELO E DE ESSÊNCIAS, ISENTOS DE 

CORANTES ARTIFICIAIS, COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 24 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

UND 1200   R$ 9,59 
R$ 

11.508,00 

36 

REPOLHO BRANCO – IN NATURA, DE 1ª 

QUALIDADE - ISENTO DE FUNGOS E SUJIDADE. 

DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM CARROS 

HIGIENIZA DOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 200   R$ 7,69 R$ 1.538,00 

37 

REPOLHO ROXO – IN NATURA, DE 1ª 
QUALIDADE - ISENTO DE FUNGOS E SUJIDADE. 

DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM CARROS 

HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 200   R$ 9,25 R$ 1.850,00 

38 

RÚCULA, IN NATURA, 1ª QUALIDADE - COM 
FOLHAS INTEGRAS, LIVRES DE FUNGOS; 

TRANSPORTADAS EM SACOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES DE PRIMEIRO USO. 

KG 100   R$ 5,55 R$ 555,00 
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39 

SAL REFINADO IODADO. EMBALAGEM COM 
1000G, ACONDICIONADO EM SACO 

POLIETILENO TRANSPARENTE FECHADO 

HERMETICAMENTE. DEVE CONSTAR NA 
EMBALAGEM, DE FORMA LEGÍVEL, A 

COMPOSIÇÃO, OS DADOS DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO... 

KG 100   R$ 2,00 R$ 200,00 

40 

SALSICHA TIPO HOT DOG. PRODUTO CÁRNEO 

INDUSTRIALIZADO, OBTIDO DA EMULSÃO DE 
CARNES DE DIFERENTES ESPÉCIES DE ANIMAIS 

DE AÇOUGUE, CARNES MECANICAMENTE 

SEPARADAS ATÉ O LIMITE MÁXIMO DE 60%, 
MIÚDOS COMESTÍVEIS DE DIFERENTES 

ESPÉCIES DE ANIMAIS DE AÇOUGUE 

KG 500   R$ 11,21 R$ 5.605,00 

41 

SARDINHA EM CONSERVA. EM MOLHO DE 

TOMATE EMBALAGEM DE 125G, INTEGRA, SEM 

AMASSADO OU ESTOFAMENTOS, CONTENDO 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 

VALIDADE CONTATO PARA ATENDIMENTO AO 

CONSUMIDOR, E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UN 500   R$ 6,09 R$ 3.045,00 

42 

TOMATE – IN NATURA, 1ª QUALIDADE - 

TAMANHO MÉDIO A GRANDE; - CONSISTÊNCIA 

FIRME; - SEM SUJIDADE; - PELE LISA, LIVRE DE 
FUNGOS. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM 

CARROS HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA 

AMBIENTE. 

KG 300   R$ 6,53 R$ 1.959,00 

43 

VAGEM – IN NATURA, 1º QUALIDADE - ISENTO 
DE FUNGOS E SUJIDADE. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADOS EM CARROS HIGIENIZADOS 
EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 100   R$ 10,47 R$ 1.047,00 

44 

VINAGRE DE VINHO BRANCO, VINAGRE DE 

ALCCOL EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 
750ML.  

UND 200   R$ 3,57 R$ 714,00 

45 

COCO RALADO. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
ALUMINIZADA DE 100 GRAMAS COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DOS 

INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 

PCT 150   R$ 6,15 R$ 922,50 

46 

COENTRO - IN NATURA, 1ª QUALIDADE - COM 
FOLHAS INTEGRAS, LIVRES DE FUNGOS; 

TRANSPORTADAS EM SACOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES DE PRIMEIRO USO.  

MÇ 140   R$ 3,48 R$ 487,20 

47 

COLORÍFICO EM PÓ. COLORÍFICO EM PÓ. 
EMBALAGEM COM 100G,ACONDICIONADO EM 

SACO POLIETILENO TRANSPARENTE, FECHADO 

HERMETICAMENTE.  

PCT 150   R$ 1,54 R$ 231,00 

48 

COMINHO EM PÓ. EMBALAGEM COM 
100G,ACONDICIONADO EM SACO POLIETILENO 

TRANSPARENTE, FECHADO HERMETICAMENTE. 

DEVE CONSTAR NO RÓTULO OU IMPRESSO NA 

EMBALAGEM OS DADOS DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 100   R$ 1,42 R$ 142,00 

49 

COUVE-FOLHA – IN NATURA, 1ª QUALIDADE - 
COM FOLHAS INTEGRAS, LIVRES DE FUNGOS; 

TRANSPORTADAS EM SACOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES DE PRIMEIRO USO. DEVEM 
ESTAR FRESCAS, ÍNTEGRAS, SEM TRAÇO DE 

DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADOS EM CARROS HIGIENIZADOS 
EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 200   R$ 4,15 R$ 830,00 
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50 

COXA E SOBRE COXA DE FRANGO. EM PEÇAS 
CONTIDAS DE COXAS E SOBRECOXAS COM 

OSSO, CONGELADOS, ASPECTO, ODOR E SABOR 

PROPRIO, SEM MANCHAS E PARASITAS, DEVEM 
ESTAR ACONDICIONADOS EM SACOS 

PLASTICOS DE POLIETILENO TRASPARENTE E 

ATOXICO, PESANDO 1,5 A 2KG.  

KG 500   R$ 12,52 R$ 6.260,00 

51 

CREME DE LEITE. CREME DE LEITE USO 

CULINÁRIO, UHT. ORIGEM ANIMAL, EMBALADO 

EM TETRAPACK, NÃO AMASSADA, NÃO 
ESTUFADA, DEVE SER RESISTENTE. A 

EMBALAGEM DE 200G DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

UND 960   R$ 3,72 R$ 3.571,20 

52 

EXTRATO DE TOMATE, BEM. 340G. DEVE SER 
PREPARADO COM FRUTOS MADUROS, 

ESCOLHIDOS, SÃOS, SEM PELE E SEMENTE. 

TOLERADA A ADIÇÃO DE 1% DE AÇUCAR E DE 
5% DE CLORETO DE SÓDIO. 

UND 500   R$ 2,70 R$ 1.350,00 

53 

FARELO DE AVEIA, EMBALAGEM DE 200G 

INGREDIENTE: AVEIA, INTEGRAL, LIVRE DE 

SUJIDADES, COM RÓTULO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 

FABRICAÇÃO E DE VALIDADE. 

UND 200   R$ 6,82 R$ 1.364,00 

54 

FARINHA DE MANDIOCA. FARINHA DE 

MANDIOCA BRANCA PRODUTO OBTIDO DOS 

PROCESSOS DE RALAR E TORRAR A MANDIOCA. 

KG 100   R$ 6,55 R$ 655,00 

55 

FARINHA DE MILHO EM FLOCOSS FINO. PACOTE 
DE 500G DE BOA QUALIDADE, COMPOSIÇÃO: 

100% MILHO, ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
RESÍDUOS, IMPUREZAS, INSETOS, BOLORES, 

MOFOS.  

KG 1000   R$ 2,24 R$ 2.240,00 

56 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO. 

EMBALAGEM COM 1000G. FARINHA DE TRIGO 

ESPECIAL, TIPO 1, PACOTE DE 1KG 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

100% PURA, DE EXCELENTE QUALIDADE, PÓ 

BRANCO, FINO E DE FÁCIL ESCOAMENTO 

KG 1000   R$ 5,63 R$ 5.630,00 

57 

FEIJÃO FRADINHO. TIPO 1, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 98% 

DE GRÃOS NA COR CARACTERÍSTICA À 
VARIEDADE CORRESPONDENTE, DE AMANHO E 

FORMATO NATURAIS MADUROS, LIMPOS E 

SECOS. EMBALAGEM DE 01 KG. 

KG 200   R$ 7,22 R$ 1.444,00 

58 

FEIJÃO TIPO CARIOQUINHA. TIPO I 
EMBALAGEM COM 1000G, ACONDICIONADO EM 

SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 

TRANSPARENTE, FECHADO HERMETICAMENTE. 

KG 600   R$ 8,43 R$ 5.058,00 

59 

FEIJÃO VERDE – IN NATURA, EMBALADOS EM 
SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES, DE 1º 

QUALIDADE, ISENTOS DE MATÉRIA TERROSA, 

PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS, LIVRE DE 
UMIDADE, FRAGMENTOS OU CORPOS 

ESTRANHOS. 

KG 200   R$ 13,21 R$ 2.642,00 
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60 

FÍGADO BOVINO. 1ª QUALIDADE CONGELADA, 
EMBALAGEM DE 01 KG ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE POLIETILENO DE 

ACORDO COM AS NORMAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA. 

UN 200   R$ 13,35 R$ 2.670,00 

61 

FILÉ DE MERLUZA. FILÉ DE MERLUZA. 

CONGELADO (Á -18º C) ACONDICIONADO A 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE PLÁSTICO 

ESPECIFICANDO DATA/VALIDADE 

INSPECIONADO SIF RESPECTIVA DATA DE 
FABRICAÇÃO/ VALIDADE/ LOTE/ INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL. 

KG 300   R$ 30,33 R$ 9.099,00 

62 

FRANGO (FILÉ PEITO). CARNE DE FRANGO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPA, SEM OSSOS, 

EMBALADAS À VÁCUO, CONGELADAS Á 12 

GRAUS CÉLSIUS (-), ISENTAS DE ADITIVOS OU 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS AO PRODUTO, QUE 

SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO  

KG 900   R$ 20,43 
R$ 

18.387,00 

63 

GELATINA. SABOR UVA, MORANGO, ABACAXI, 

LIMÃO, FRAMBOESA E OUTROS COMESTÍVEL, 
ENVELOPE COM 35G, INVIOLADO, LIVRE DE 

INSETOS, MICRORGANISMOS OU OUTRAS 

IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. 

UND 100   R$ 2,38 R$ 238,00 

64 

GOIABA. – IN NATURA, 1ª QUALIDADE - PESO 

MÉDIO 200G, CASCA LISA LIVRE DE FUNGOS. 
DEVEM ESTAR FRESCAS, ÍNTEGRAS, SEM 

TRAÇO DE DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS, . 

DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM CARROS 
HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 300   R$ 6,48 R$ 1.944,00 

65 

HAMBÚRGUER DE CARNE BOVINA. CARNE 

BOVINA PROCESSADA, HOMOGENEIZADA, COM 
FORMATO DE HAMBÚRGUER. COM 

APROXIMADAMENTE 60 GR. CONGELADO. 

ISENÇÃO DE PIMENTA. 

UND 300   R$ 1,61 R$ 483,00 

66 

LARANJA – IN NATURA, 1ª QUALIDADE - PESO 
MÉDIO 200G, CASCA LISA LIVRE DE FUNGOS. 

DEVEM ESTAR FRESCAS, ÍNTEGRAS, SEM 

TRAÇO DE DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS, . 
DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM CARROS 

HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 600   R$ 4,43 R$ 2.658,00 

67 

LARANJA-LIMA - IN NATURA, 1ª QUALIDADE - 

PESO MÉDIO 200G, CASCA LISA LIVRE DE 
FUNGOS. DEVEM ESTAR FRESCAS, ÍNTEGRAS, 

SEM TRAÇO DE DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS, 
. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM CARROS 

HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

KG 600   R$ 7,08 R$ 4.248,00 

68 

LEITE EM PÓ INTEGRAL PACOTE DE 200G. : 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: EMBALADO EM 

PACOTEALUMINIZADO LIMPO, NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE,ACONDICIONADAEM CAIXAS OU 

SACOS LACRADOS 

PCT 1500   R$ 7,29 
R$ 

10.935,00 

69 

BISCOITO MAISENA, COM 0% DE GORDURAS 
TRANS EM SUA COMPOSIÇÃO, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS PELA 

ANVISA, EMBALAGEM DE 200G E CAIXA COM 30 
PACOTES. 

PCT 1300   R$ 6,23 R$ 8.099,00 
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70 

BISTECA SUÍNA. ; CORTADA EM BIFE; 
RESFRIADA; COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIO, EMBALADA EM SACO 

PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO,  

KG 500   R$ 15,11 R$ 7.555,00 

71 

BOLACHA RECHEADA. COM 0% DE GORDURAS 

TRANS EM SUA COMPOSIÇÃO, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS PELA 

ANVISA. EMBALAGEM MÍNIMA 140G, SABOR 

CHOCOLATE OU MORANGO. 

PCT 500   R$ 2,07 R$ 1.035,00 

72 

BOMBOM DE CHOCOLATE. BOMBOM DE 

CHOCOLATE AO LEITE E RECHEIO DE CREME DE 
AVELÃ, PACOTE DE 1 KG. 

PCT 300   R$ 38,77 
R$ 

11.631,00 

73 

BROCOLIS. IN NATURA, 1ª QUALIDADE. 

TAMANHO MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 
CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 

INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 

MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULACAO, O 

TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 100   R$ 14,33 R$ 1.433,00 

74 

CAFÉ TORRADO MOÍDO BEM. COM 500G. TIPO 

TORRADO, APRESENTAÇÃO MOÍDO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, PACOTE COM 

500G. 

PCT 1000   R$ 11,62 
R$ 

11.620,00 

75 

LINGUICA CALABREZA 

ESPECIFICAÇÃO:LINGÜIÇA DEFUMADA, 

CALABRESA,PREPARADA COM CARNE NÃO 
MISTA, TOUCINHO E CONDIMENTOS; COM 

ASPECTO NORMAL, FIRME, SEM UMIDADE, NÃO 

PEGAJOSA; ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS 

KG 500   R$ 29,61 
R$ 

14.805,00 

76 

CEBOLA BRANCA. IN NATURA, 1ª QUALIDADE. 
TAMANHO MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 

CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 

INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 
MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 300   R$ 6,90 R$ 2.070,00 

77 

CEBOLA ROXA. IN NATURA, 1ª QUALIDADE. 

TAMANHO MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 

CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 
INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 

MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 200   R$ 6,92 R$ 1.384,00 

78 

CENOURA. IN NATURA, 1ª QUALIDADE. 

TAMANHO MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 

CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 
INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 

MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 200   R$ 8,11 R$ 1.622,00 

79 CHÁ SABORES DIVERSOS. CX 100   R$ 4,25 R$ 425,00 
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80 

CHOCOLATE GRANULADO. PRODUTO OBTIDO 

DE MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

ISENTO DE SUJIDADES. ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ATÓXICA DE 150G, 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. 

PCT 200   R$ 5,30 R$ 1.060,00 

81 

CHUCHU. TAMANHO MEDIANO DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO 
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 

CONSUMO, COM PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 3 

MESES SOBRE REFRIGERAÇÃO E DE 7 A 30 DIAS. 

KG 150   R$ 5,64 R$ 846,00 

82 

ABACAXI. PESO ACIMA DE 1 KG CADA, FRESCO, 

DE ÓTIMA QUALIDADE, COMPACTO, FIRME, 

COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR, TÍPICOS 
DA ESPÉCIE, EM PERFEITO ESTADO DE 

DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS 

DANOS QUE LHE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E 
A APARÊNCIA. 

UND 700   R$ 6,72 R$ 4.704,00 

83 

ABOBORA MORANGA - IN NATURA, DE 1ª 

QUALIDADE; PESO MÉDIO DE 1KG INTEGRO, 
CONSISTÊNCIA FIRME; CASCA LIVRE DE 

FUNGOS. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS EM 

CARROS HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA 
AMBIENTE. 

KG 100   R$ 5,13 R$ 513,00 

84 

ABOBRINHA – IN NATURA, BRASILEIRA EXTRA 

A, CASCA LISA, TAMANHO MÉDIO A GRANDE, 
ISENTA DE FUNGOS E INDÍCIOS DE 

GERMINAÇÃO. DEVEM ESTAR FRESCAS, 

ÍNTEGROS, FIRMES, SEM TRAÇO DE 
DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS, ISENTAS DE 

AROMA, SABOR E ODOR ESTRANHOS. 

KG 100   R$ 5,30 R$ 530,00 

85 

AÇAFRÃO – EMBALAGEM, CONTENDO 50G, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. 

UND 100   R$ 4,65 R$ 465,00 

86 

ACHOCOLATADO EM PÓ. A BASE DE: AÇÚCAR, 

CACAU, MALTODEXITRINA, COMPLEXO 
VITAMÍNICO, SAL, LEITE EM PÓ INTEGRAL, 

COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL MÍNIMA 

(EMBALAGEM COM 1000G): 3G DE PROTEÍNA, 
1,5G DE LIPÍDIOS 

PCT 800   R$ 12,35 R$ 9.880,00 

87 

AÇUCAR CRISTAL. EMBALAGEM C/ 1000G 

ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE FECHADO 

HERMETICAMENTE 

KG 1000   R$ 4,57 R$ 4.570,00 

88 

ALFACE – IN NATURA, 1ª QUALIDADE. 

TAMANHO MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 
CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 

INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 

MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULACAO, O 

TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 500   R$ 3,85 R$ 1.925,00 

89 ALHO – IN NATURA, 1ª QUALIDADE. KG 200   R$ 26,84 R$ 5.368,00 
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90 

AMIDO DE MILHO COM FARINHA DE ARROZ. 
ESPECIFICAÇÃO : PRODUTO PRODUZIDO A 

PARTIR DE PRODUTOS AMILÁCEO, EXTRAÍDO 

DE MILHO, FARINHA DE ARROZ, VITAMINAS (A, 
B1, B3, B6, B12 E ÁCIDO FÓLICO) MINERAIS 

(FERRO, CÁLCIO E ZINCO).  

UND 100   R$ 8,77 R$ 877,00 

91 

PRESUNTO FATIADO. COZIDO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, EMBALAGEM COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO 

KG 150   R$ 31,17 R$ 4.675,50 

92 

ARROZ AGULHA, COR BRANCO. , BENEFICIADO 

POLIDO – 1ª QUALIDADE, GRÃOS INTEIROS; 

ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS 

ESTRANHOS, COR, ODOR E SABOR 
CARACTERÍSTICOS, O PRODUTO NÃO DEVERÁ 

APRESENTAR-SE EMPAPADO APÓS O PREPARO;  

KG 100   R$ 6,35 R$ 635,00 

93 

ARROZ PARBOLIZADO. ARROZ PARBOILIZADO 

T-1 LONGO 1KG, CONSTITUÍDO DE GRÃOS 
INTEIROS, COM TEOR DE UMIDADE MÁXIMA DE 

15%. ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS 

ESTRANHOS, EM SACOS INTACTOS. 

KG 250   R$ 6,81 R$ 1.702,50 

94 

AZEITE DE OLIVA. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: 

SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS 
EMBALAGEM: ACONDICIONADO EM FRASCOS 

DE VIDRO OU LATAS DE 500 ML CADA. 

UN 100   R$ 31,40 R$ 3.140,00 

95 

AZEITONA VERDE EM CONSERVA. DESCRIÇÃO 

DO PRODUTO: AZEITONA VERDE, EM 

CONSERVA INTEIRA S EM CAROÇO, PREPARADA 

COM OS FRUTOS CURADOS, IMERSOS EM 

SALMOURA DE CONCENTRAÇÃO APROPRIADA, 
EM RECIPIENTES HERMÉTICOS. 

UND 200   R$ 14,17 R$ 2.834,00 

96 

BATATA DOCE. IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE; - 

TAMANHO DE MÉDIO A GRANDE 
CONSISTÊNCIA FIRME; SEM INDICIO DE 

GERMINAÇÃO; ISENTA DE SUJIDADE E PARTES 

ESVERDEADAS. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS 
EM CARROS HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA 

AMBIENTE. 

KG 100   R$ 5,94 R$ 594,00 

97 

BATATA INGLESA -IN NATURA, DE 1ª 
QUALIDADE; - TAMANHO DE MÉDIO A GRANDE 

CONSISTÊNCIA FIRME; SEM INDICIO DE 

GERMINAÇÃO; ISENTA DE SUJIDADE E PARTES 
ESVERDEADAS. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS 

EM CARROS HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA 

AMBIENTE. 

KG 100   R$ 7,52 R$ 752,00 

98 

BATATA PALHA EMBALAGEM 1 KG. - FINA, 

SEQUINHA E CROCANTE. PRODUTO OBTIDO A 
PARTIR DO PROCESSAMENTO DA BATATA 

DESCASCADA, RALADA TIPO PALHA, ÍNTEGRA 

E FRITA EM ÓLEO VEGETAL ISENTO DE ÁCIDOS 
GRAXOS TRANS, LIVRE DE CONSERVANTES E 

CORANTE.  

PCT 100   R$ 27,40 R$ 2.740,00 
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99 

BETERRABA – IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE; - 

TAMANHO DE MÉDIO A GRANDE 

CONSISTÊNCIA FIRME; SEM INDICIO DE 
GERMINAÇÃO; ISENTA DE SUJIDADE E PARTES 

ESVERDEADAS. DEVERÁ SER TRANSPORTADOS 

EM CARROS HIGIENIZADOS EM TEMPERATURA 
AMBIENTE. 

KG 100   R$ 6,34 R$ 634,00 

100 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER. 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 

E ÁCIDO FÓLICO, FARELO DE TRIGO/ FARINHA 
DE TRIGO INTEGRAL, GORDURA VEGETAL, 

AÇÚCAR, SAL, FERMENTO BIOLÓGICO, 
FERMENTOS QUÍMICOS E OUTROS 

INGREDIENTES PERMITIDOS NA LEGISLAÇÃO.  

PCT 1100   R$ 5,59 R$ 6.149,00 

101 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA. FARINHA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, AMIDO, AÇÚCAR 

INVERTIDO, FERMENTOS QUÍMICOS E OUTROS 

INGREDIENTES PERMITIDOS NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.  

PCT 1300   R$ 6,42 R$ 8.346,00 

102 
BALA DE GOMA. COLORIDA ARTIFICIALMENTE, 
PACOTE DE 1 KG. TIPO: JUJUBA. 

PCT 200   R$ 15,33 R$ 3.066,00 

103 

BALAS MACIAS 600G (MORANGO, UVA, 

LARANJA)... APRESENTAÇÃO: PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PCT 200   R$ 8,73 R$ 1.746,00 

104 

BANANA DA TERRA. DE PRIMEIRA (ENTREGA 

METADE VERDE, METADE MADURA) 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO 
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 

CONSUMO COM A AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. 

KG 200   R$ 6,83 R$ 1.366,00 

105 

BANANA PRATA. TAMANHO MEDIANO DE 

PRIMEIRA (ENTREGA METADE VERDE, METADE 

MADURA) 

KG 200   R$ 4,84 R$ 968,00 

106 

CARNE BOVINA IN NATURA. CARNE MOÍDA 

BOVINA TRASEIRA MAGRA, CONGELADA, 
(EMB./ 1KG) 

KG 900   R$ 27,09 
R$ 

24.381,00 

107 

CARNE BOVINA, TIPO COSTELA, SERRADA, DE 1ª 

QUALIDADE, LIMPA, RESFRIADA, PEDAÇO, 

EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE 

OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

KG 900   R$ 21,59 
R$ 

19.431,00 

108 

CARNE TIPO CHARQUE. DIANTEIRO CURADA E 

DESSECADA DE 1ª QUALIDADE (EMB. C/1000G) 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PRÓPRIA. 

DEVE CONSTAR NA EMBALAGEM, DE FORMA 

LEGÍVEL A COMPOSIÇÃO: CARNE BOVINA E 
SAL. 

KG 900   R$ 39,61 
R$ 

35.649,00 
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109 

ACHOCOLATADO LÍQUIDO ACHOCOLATADO 

LÍQUIDO, TIPO CAIXINHA, PRONTO PRA BEBER, 

COMPOSTO DE LEITE RECONSTITUÍDO. 
EMBALAGENS TETRA PACK INDIVIDUAIS DE 1L, 

REEMBALADAS EM CAIXA DE PAPELÃO 

VEDADAS.  

CX 1000   R$ 7,23 R$ 7.230,00 

110 BOLO BACIA 50G. UND 4000   R$ 1,61 R$ 6.440,00 

111 

CAFÉ SOLÚVEL GRANULADO. INSTANTÂNBO 
GRANULADO, ACONDICIONADO EM FRASCOS 

DI' VIDRO COM 2OOG. COM ASPECTO, COR, 

AROMA E SABOR CARACTERÍSTICOS, LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

UND 200   R$ 7,58 R$ 1.516,00 

112 
CEBOLINHA TIPO EXTRA IN NATURA , MAÇO 

COM NO MÍNIMO 500G 
UND 100   R$ 2,62 R$ 262,00 

113 

CATCHUP COMPOSTO A BASE DE POLPA E SUCO 
DE TOMATE, SAL, AÇÚCAR E OUTRAS 

SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, ADMITINDO NO 

MÍNIMO 35% DE RESÍDUOS SECOS, DE 
CONSISTÊNCIA CREMOSA, COR, CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIOS 

UND 200   R$ 21,07 R$ 4.214,00 

114 

FARINHA LÁCTEA: FARINHA LÁCTEA 

ALIMENTA A BASE DE FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

AÇÚCAR, AMIDO, SAIS MINERAIS 

UND 200   R$ 5,64 R$ 1.128,00 

115 

FERMENTO EM PÓ QUÍMICO FERMENTO 

QUÍMICO EM PÓ INSTANTÂNEO, FABRICADO A 

PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTA DE MATÉRIA TERROSA E PARASITAS. 

FR 135   R$ 5,20 R$ 702,00 

116 

FOLHA DE LOURO ESPECIFICAÇÃO: EM FOLHAS 

SECAS, SÃS, LIMPAS, DE COLORAÇÃO 

PARDACENTA, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO. EMBALAGEM: 

ACONDICIONADO EM SACO 

PCT 100   R$ 3,44 R$ 344,00 

117 

GOIABADA – EMBALAGEM DE 600G, GOIABADA 

EM MASSA OU PASTA HOMOGÊNEA E DE 
CONSISTÊNCIA QUE POSSIBILITE O CORTE.  

UN 100   R$ 6,92 R$ 692,00 

118 

LEITE EM PÓ INFANTIL , FÓRMULA INFANTIL DE 

PARTIDA ADICIONADA DE PREBIÓTICOS, DHA E 
ARA E NUCLEOTÍDEOS, DESTINADO A 

LACTANTES DE 0 (ZERO) A 06 (SEIS) MESES DE 

VIDA, CONTENDO PROTEÍNAS, GORDURAS, 
CARBOIDRATOS: 100% LACTOSE, SOLÚVEIS, EM 

PÓ’1 

UND 200   R$ 66,38 
R$ 

13.276,00 

119 

MAXIXE - IN NATURA, 1ª QUALIDADE. 

TAMANHO MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 

CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 
INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 

MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 200   R$ 7,37 R$ 1.474,00 
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120 

MEL PURO O PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE 
ACORDO COM A NTA 02 E 55, (DECRETO 

12.846/78) E RESOLUÇÃO FNDE Nº 26 DE 17/06/13. 

O PRODUTO NÃO PODERÁ APRESENTAR 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA 

COMPOSIÇÃO, NEM SER ACRESCIDO DE 

CORANTES, AROMATIZANTES 

FR 100   R$ 30,30 R$ 3.030,00 

121 

MELÃO - IN NATURA, 1ª QUALIDADE. TAMANHO 

MÉDIO, SEM DEFORMACOES E 

CONTAMINACOES, CONSISTENCIA FIRME SEM 
INDICIOS DE GERMINACAO, GRAU DE 

MATURACAO,TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULACAO, O 

TRANSPORTE,CONDICOES ADEQUADAS P/ 

CONSUMO 

KG 200   R$ 5,27 R$ 1.054,00 

122 

PÃO DOCE: UNIDADE CONTENDO 50G, FRESCO, 

MACIO, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES. NÃO 

DEVE SER EMBALADO QUENTE. EMBALAGEM 
PLÁSTICA ATÓXICA 

KG 1000   R$ 17,95 
R$ 

17.950,00 

123 
PÃO FRANCÊS INGREDIENTES: FARINHA DE 

TRIGO, FERMENTO BIOLÓGICO, AGUA E SAL 
KG 1000   R$ 14,33 

R$ 

14.330,00 

124 

ROCAMBOLE DOCE, 50G. ROCAMBOLE DE DOCE 
DE LEITE. PREPARADO COM FARINHA DE 

TRIGO, AÇÚCAR, LEITE, OVOS, MARGARINA, 

SAL, FERMENTO. RECHEIO DE DOCE DE LEITE). 
UNIDADE, PESO MÍNIMO 50G 

UN 5000   R$ 4,10 
R$ 

20.500,00 

125 

UVA-PASSA DESIDRATADA, PRETA OU BRANCA, 

SEM SEMENTE, LIVRE DE FUNGOS; 

EMBALAGEM HERMETICAMENTE FECHADA E 
ROTULADA CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

PACOTE CONTENDO 01 KG. 

PCT 100   R$ 34,92 R$ 3.492,00 

126 

PANETONE FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, FRUTAS SEM 

ADIÇÃO DE AÇÚCAR, UVAS PASSAS, GEMA, 

GORDURA VEGETAL E EDULCORANTES.  

UN 200   R$ 15,93 R$ 3.186,00 

127 

PIRULITO DOCE COLORIDO PSICODÉLICO 

REDONDO, COM DIAMETRO MÉDIO DE 07 (SETE) 
CM E ALTURA TOTAL (PIRULITO + PALITO) DE 

NO MÍNIMO 18 CM. PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PCT 300   R$ 11,87 R$ 3.561,00 

128 

CANELA EM PÓ, COM ASPECTO COR, CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIO, ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS. POTE 50G 

PCT 50   R$ 5,39 R$ 269,50 

VALOR TOTAL  
R$ 

618.260,80 

 

4—DOS SERVIÇOS (PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA): 

4.1. Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE e deverão ser entregues na sede do município de Arauá. 

4.2. O prazo de entrega dos materiais é de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da solicitação de 

serviço, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, no horário de 7h às 13h, no endereço 

Praça Getúlio Vargas, 294, Centro Arauá- SE. 
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4.3. A Fiscalização e aceitação do objeto será do órgão responsável pelos atos de controle e 

administração do contrato decorrente do processo de licitação, através de servidores indicados por 

representante autorizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Sendo que os produtos 

serão recebidos depois de conferidas às especificações, quantidades e prazo de validade dos mesmos.  

4.4. Os produtos em questão serão recebidos e conferidos pelo responsável pelo setor de compras.  

4.5. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações 

exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. 

 4.6. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:  

4.6.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a 

especificação;  

4.6.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente 

aceitação pelo setor competente. O que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento provisório. 

5-CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

5.1. Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada 

deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas dos alimentos não 

perecíveis e 24 (vinte e quatro) horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

6- DO JULGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO:  

6.1 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, nos termos da Lei 

14.133/2021. 

7 CUSTOS  ESTIMADO DA NECESSIDADE 

7.1 Da Metodologia aplicada à pesquisa de preços 

7.2. O custo total estimado da necessidade é de R$618.260,80 anual. 

 

8- DAS OBRIGAÇÕES 

8.1 – CONTRATADA: 

8.1.1 - Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da CONTRATADA: 

8.1.2 -Ser do ramo do objeto da licitação;  
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8.1.3 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Registro de 

Preços e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.  

8.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, 

comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.  

8.1.5 Durante a Vigência da Ata, a CONTRATADA deverá atender prontamente às 

requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA para REGISTRO DE 

PREÇOS (SRP), a partir da solicitação através de ordem de compra/requisição do Setor 

solicitante.  

8.1.6 Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para 

garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 

imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

 8.1.7 Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do 

Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da 

CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a Contratante.  

8.1.8 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 

pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 

Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 

8.1.9 Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, 

de qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente.  

8.1.10 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  

8.1.11. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que 

a represente, integralmente, em todos os seus atos.  

8.1.12. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver 

fornecimento de mão de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND). 

Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.  

8.1.13. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 

CONTRATANTE a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;  

8.1.14. Cumprir os serviços conforme disposições do presente contrato;  

8.1.15 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação 

ou omissão no fornecimento do presente Contrato. 

8.1.16 Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.  

8.1.17 Após a emissão da Ordem de Compras a empresa contratada terá o prazo de até 05 

(cinco) dias úteis para início de execução/entrega dos produtos solicitados. 

8.1.18 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para execução dos 

serviços e ou entrega de mercadorias e bens acarretará em multa pecuniária diária, nos 
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termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando o (s) Contratado(s) sujeito(s) às 

penalidades previstas na Lei 14.133/2021 

  

8.2-  DA CONTRATANTE: 

8.2.1-Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE:  

8.2.2. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar 

normalmente a execução dos serviços;  

8.2.3  Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos 

necessários que eventualmente venham a ser solicitados sobre a prestação dos serviços;  

8.2.4. Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;  

8.2.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  

8.2.6 Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 

atribuição.  

8.2.7 Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 

assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na prestação.  

8.2.8 Serão considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela 

Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

8.2.9. Atender às disposições deste Contrato, do Edital e do Termo de Referência;  

8.2.10. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, desde que esteja em 

conformidade com o Contrato, Termo de Referência e Edital;  

8.2.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produtos em desacordo com o Contrato, 

Termo de Referência e Edital. 

8.2.12. Efetuar o pagamento regularmente das notas fiscais correspondentes aos serviços 

realizados, após devidamente atestadas por servidor responsável e observadas às demais 

condições exigidas pelo Contrato, Edital e Termo de Referência;  

8.2.13. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados 

no mercado pelas demais empresas do mesmo ramo, de forma a garantir que aqueles 

continuem a ser os mais vantajosos para a Administração;  

8.2.14. Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigações 

e deveres assumidos no Edital, Termo de Referência e Contrato, exigindo a imediata 

correção da irregularidade, sem prejuízo das penalidades previstas para cada caso;  

8.2.15 Aplicar as penalidades e demais medidas previstas no Contrato, Termo de Referência 

e Edital, por descumprimento de obrigações e deveres neles previstos. 

 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.  
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9.1. Os itens, objeto desta licitação, a serem contratados serão objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por servidor designado. 

9.2. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 

de seus agentes e prepostos.  

9.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste 

contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais.  

9.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE 

9.5. A fiscalização desta contratação deverá ser exercida por fiscal devidamente designado 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Arauá, que emitirá termo de recebimento 

definitivo, caso os serviços sejam aprovados.  

9.5. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando em co-

responsabilidade da Administração ou dos seus agentes, de conformidade com a Lei 

14.133/2021. 

 

10. DO PAGAMENTO  

10.1.  Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de modo 

parcelado.  

10.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 

discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 

10.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada regularidade fiscal da empresa, 

ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser 

renovadas no prazo de seus vencimentos.  

10.4 O pagamento será efetuado após o recebimento dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos, observando os prazos previstos de execução, através de ordem bancária em 

favor da CONTRATADA, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente certificada, 

atestada pela Comissão Municipal. 

10.5. Para o pagamento será necessário a apresentação das certidões de regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária em plena validade. 

10.6. Não serão efetuados pagamentos à empresa CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação de qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

10.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que regularizados. 
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11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO /ATA 

11.1. O Contrato terá vigência por um período de 12 (doze) meses, com o início da data de 

assinatura. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o dispostos na 

Lei 14.133/2021.  

12.2. Será aplicada penalidade nos termos da Lei nº 14.133/2021,, a Contratada que cometer 

as seguintes infrações administrativas:  

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

b) convocado, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;  

c) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 e) não mantiver a proposta;  

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

13.1 Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou 

publicação do instrumento convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a 

apresentação da proposta comercial, bem como, para se adequar às condições estabelecidas 

pela legislação vigente. 

 

Arauá (SE), 11 de julho de 2024. 

 

 

 

Responsável pela elaboração do Termo de 

Referência: 

 

 

Jaqueline Menezes Nogueira 

Equipe de Planejamento e Contratação 

Secretária:  

 

 

 

Jaiane Vieira de Lima 

 Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(encaminhamento obrigatório, imediatamente após a fase de lances) 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Nome do Representante Legal:________________ RG________ e CPF: ___________________ 
 
 
PROPOSTA DE PREÇOS 
Pregão Eletrônico n.º ______/______ 
 
ITEM ___ 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

 
1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de abertura do 
certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos. 
2. Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de 
lances, 
estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento dos produtos, tais 
como: impostos, taxas, transporte, acomodação, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que por 
ventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados. 
3. Declaro que estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada. 
4. O prazo máximo para entrega dos produtos será de ____ dias, contados a partir da solicitação da 
Contratante. 
5. O valor da proposta é de R$ _________________, nos termo acima. 
 

Arauá/SE, _____ de ______ de ______. 
 

______________________________________________________ 
(Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
FIRMADO ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARAUÁ/SE, E A EMPRESA 
____________, NOS TERMOS DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO N.º __/2024 

 
 
O MUNICIPIO DE ARAUÁ - SERGIPE, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ARAUÁ - SERGIPE, por intermédio de sua Secretaria, inscrita no CNPJ sob nº 14.531.971/0001-72, 
localizada à Praça Getúlio Vargas nº 294, nesta cidade de Arauá/SE, doravante denominada CONTRATANTE 
neste ato representada pela sua Secretária, a Srª. Jaiane Vieira de Lima, e a empresa _________________, 
inscrita no CNPJ nº _______________, com sede na Rua_________________, neste ato representada por 
__________, registrado no C.P.F nº. ___________ e RG nº. _______________, residente e domiciliado na 
Rua ______________________, doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº. 14.133/2021 e rege-se pelas disposições constantes dos 
artigos nº. 92 e 40 do referido Diploma Legal (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e vincula-se 
ao Processo de Pregão Eletrônico nº. ___/2024 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECECÍVEIS PARA USO EM 
OFERTA DE LANCHES E REFEIÇÕES AOS USUÁRIOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE ARAUÁ-SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
2.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

      

      

      

      

      

 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., podendo 
ser prorrogado de acordo com as disposições constantes no art. 105 e 106 da Lei nº. 14.133/2021. 
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3.2. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, para melhor adequação da necessidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, observando as disposições do artigo 124 da Lei nº. 
14.133/2021.  
3.3. A CONTRATADA será convocada, formalmente, para assinar o instrumento contratual, devendo ser 
assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para 
esse efeito, o prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
3.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
prestadora de serviços, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
3.5. Na assinatura do instrumento contratual e/ou retirada da nota de empenho de despesa e quando da 
realização do pagamento, poderão ser exigidas a apresentação das certidões atualizadas e a comprovação 
das condições de habilitação consignadas na Lei n.º 14.133/2021, as quais deverão ser mantidas pela 
contratada durante a vigência do instrumento contratual. 
3.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato e mediante termo aditivo. 
 

CLÁUSULA QUARTA –DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  
4.1 O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E REAJUSTE 
5.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura e Secretarias 
do Município de Arauá/SE. 
5.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 
5.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
15.8. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida 
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista 
(salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso 
de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. O pagamento decorrente deste contrato será empenhado pelo recurso da dotação orçamentária abaixo 
especificada: 
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UO: xxxxxxxxxx 
PROJETO/ATIVIDADE: xxxxxxxx 
ELEMENTO DESPESA: xxxxxxxxxxxxx 
FONTE DE RECURSO: xxxxxxxxxxxxxxx 
 
6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RETENÇÕES 
7.1. Do valor global contratado para o fornecimento serão retidos os impostos devidos de acordo com as 
legislações vigentes. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da contratante: 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório e deste 
Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.2.2. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente ata/contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados. 
8.2.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca. 
8.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
8.2.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.9. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase 
de habilitação. 
8.2.10. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
 
8.3. É EXPRESSAMENTE VEDADA À EMPRESA PROPONENTE: 
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a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da administração direta e indireta da Prefeitura 
Municipal de Arauá/SE, para execução do contrato decorrente deste Pregão; 
b) A veiculação de publicidade acerca da ata ou contrato dela decorrente, salvo se houver prévia autorização 
da Secretaria Municipal de Administração; 
c) A subcontratação parcial do objeto da licitação, ou associação da empresa proponente com outrem sem 
permissão e aprovação, por escrito, da Secretaria Municipal de Administração; 
c.1) A subcontratação total do objeto, ou a sua cessão ou transferência total a outrem, sendo possível a 
subcontratação parcial nos termos descritos no item anterior; 
d) A inadimplência da Empresa Proponente, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à administração da Secretaria Municipal de 
Administração, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a Empresa Proponente 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria Municipal 
de Administração. 
 
8.4 COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
8.4.1 Na execução do objeto, obriga-se o Órgão Participante: 

a) Tomar conhecimento do Contrato, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 
disposições; 
b) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do ora 
pactuado, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 
c) Indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os fornecimentos; 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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CLÁUSULA DECIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
d) Multa: 
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 01 (um) dia; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação 
integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; (art. 
156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado 
da data de sua intimação; (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 



                          

 
                ESTADO DE SERGIPE 

                                                                                        PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ 

 

44 
 

EDITAL 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159) . 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160) 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para 
alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
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16.1. Fica eleito o foro da cidade de Arauá/SE, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que o 
seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
E, assim, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo em 03 (Três) vias de igual teor, para 
que possa surtir os efeitos jurídicos. 
 
Arauá/SE, __ de ___________ de 2024. 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de Assistência Social de Arauá /SE 
Contratante 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa Contratada 
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ANEXO V – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º ____/2024 

 

 O MUNICIPIO DE ARAUÁ - SERGIPE, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ARAUÁ - SERGIPE, por intermédio de sua Secretaria, inscrita no CNPJ sob nº 14.531.971/0001-72, 

localizada à Praça Getúlio Vargas nº 294, nesta cidade de Arauá/SE, doravante denominada CONTRATANTE 

neste ato representada pela sua Secretária, a Srª. Jaiane Vieira de Lima considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20...., 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECECÍVEIS PARA USO EM 
OFERTA DE LANCHES E REFEIÇÕES AOS USUÁRIOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE ARAUÁ-SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA:      

CNPJ:      

ENDEREÇ O:     

CONTATO S:     

Item Especificação / Descrição Marca  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

      

      

      

      

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
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3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Assistência Social. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2.A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 

 

4.6.Dos limites para as adesões 

4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, conforme 

art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 22 do Decreto Federal n.º 11.462/2023, contados a partir da 

data da sua assinatura. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 
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5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 

se obrigar nos limites dela; 

5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original. 

5.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.6.2 “a” 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 

ata de registrode preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.11.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.12. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

5.13. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.9, observando o item 5.9 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.14. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6.2 “a”, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.14.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.14.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.15. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
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a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.9. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADO 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; 

ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Arauá(SE), ___de _____________ de _____. 

 

 

     Fundo Municipal de Assistência Social                                                                           

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

            Órgão Gerenciador                                                                            EMPRESA 

 

                Jaiane Vieira de Lima 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social                                                         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


